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 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 4101/2014
Por despacho de 06 -03 -2014 do Exmo. Diretor Nacional do Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras, Heliberto Manuel Ferraz Silva Inspetor de 
nível 1, da carreira de investigação e fiscalização do SEF, dada por finda 
a seu pedido, a comissão de serviço no cargo de Chefe do Departamento 
Regional de Emissão de Documentos da Direção Regional do Norte do 
SEF a 31 -03 -2014.

10 de março de 2014. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

207677832 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 3742/2014
No âmbito do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 367/2014, 

referência PCTS 17/DSJCJI/CJI/DIR/2013, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 9 de janeiro de 2014, para a constituição de reserva 
de recrutamento com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira de técnico superior do mapa de pessoal da Direção -Geral da 
Administração da Justiça, mediante a celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, convocam -se os candi-
datos admitidos para a realização da prova de conhecimentos, ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do artigo 32.º e na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informando -os do seguinte:

1 — A lista dos candidatos admitidos ao método de seleção «Prova de 
conhecimento» encontra -se afixada desde o dia 7 de março de 2014 no 
hall de entrada do edifício onde se encontra sediada a Direção -Geral da 
Administração da Justiça (DGAJ), sito no Campus de Justiça, Avenida de 
D. João II, 1.08.01 D/E, Ed. H, 1990 -097, Lisboa, e na página eletrónica 
da DGAJ em http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/dgaj/procedimentos-
-concursais/procedimento -de -reserva/2014/aviso367 -tecnico/tecnico-
-superior -direito/

2 — A prova de conhecimentos terá lugar no dia 27 de março do 
corrente ano, às 10 horas e 30 minutos, devendo os candidatos compa-
recer às 10 horas, na Direção -Geral da Administração da Justiça, sita 
na Avenida de D. João II, n.º 1.08.01 D/E Edifício H, 10.º (Campus de 
Justiça) em Lisboa.

3 — Instruções a observar, sem prejuízo das constantes no aviso de 
abertura supra referenciado:

a) A prova de conhecimentos será realizada com possibilidade de 
consulta;

b) A chamada nominal dos candidatos ocorrerá meia hora antes da 
hora marcada para o início da prova, não sendo admitida a entrada após 
o início da mesma;

c) Os candidatos deverão ser portadores de bilhete de identidade, ou 
outro documento de identificação válido, com fotografia, sob pena de 
não poderem realizar a prova.

7 de março de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
207678894 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 3743/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho na 
categoria e carreira geral de Técnico Superior, do mapa de pessoal 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos — Referência 35/TS/2014.
1 — Nos termos do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-

reiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por meu despacho de 21 de fevereiro de 
2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal comum (35/TS/2014), tendo em vista a ocupação 
de dois postos de trabalho da carreira técnica superior, previstos e não 

ocupados, constantes do mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais (DGRSP), na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal rege -se pelas disposições 
aplicáveis da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (adiante designada 
por LVCR), na sua redação atual, e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril (adiante designada por Portaria).

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo 
e, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento pela Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), encontra-
-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
a esta entidade.

4 — Após a publicação no Diário da República, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na 
página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.mj.pt), e num jornal de ex-
pansão nacional.

5 — Local de trabalho: Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos — Serviços Centrais da DGRSP, Av. da Liberdade, n.º 9, em Lisboa.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — Análise de questões 
relativas aos regimes de vinculação, de carreiras e remunerações (LVCR) 
e ao regime de nomeação e de contrato de trabalho em funções públicas; 
Planeamento, monitorização e execução dos procedimentos inerentes 
à aplicação dos sistemas de avaliação de desempenho; Gestão e desen-
volvimento de atividades no âmbito do recrutamento e seleção de tra-
balhadores (procedimento concursal e mobilidade) e do regime jurídico 
da requalificação dos trabalhadores em funções públicas.

7 — Âmbito do recrutamento: Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores com uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, sendo excluídos os trabalha-
dores das administrações regionais e autárquicas, por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, bem 
como, por força do n.º 2 do artigo 49.º da referida Lei n.º 83 -C/2013, os 
candidatos não detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado aos quais algum diploma legal confira o direito 
de candidatura.

8 — Requisitos gerais: Todos os candidatos, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas fixado no presente aviso, deverão reunir, 
cumulativamente, os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos específicos: Licenciatura em direito. No presente 
procedimento não é possível a substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal da DGRSP, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

11 — Posicionamento remuneratório — Determinado nos termos do 
disposto no artigo 55.º da LVCR, e do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, tendo como posição remuneratória de referência 
a 2.ª posição remuneratória da carreira técnica superior, da tabela re-
muneratória única.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obrigato-
riamente formalizadas através do preenchimento do formulário de can-
didatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, e publicado no Diário da República, de 08 de maio de 
2009, disponível na secção de expediente da DGRSP ou na respetiva pá-
gina eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), 
a qual deverá ser entregue até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — Ref. 35/TS/2014)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250 -139 Lisboa




